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APRESENTAÇÃO

Em FUNÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO DIREITO E TEORIAS DA CONSTITUIÇÃO 
4, coletânea de dezesseis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos e direito 
constitucional; estudos em direito ambiental, animal e natureza; além de pensando o direito 
e a sociedade.

Estudos em direitos humanos e direito constitucional traz análises sobre Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e jurisdição militar, colonialismo e descolonização 
jurídica, soberania popular, sistema eleitoral, partidos políticos, liberdade de expressão e 
discurso político.

Em estudos em direito ambiental, animal e natureza são verificadas contribuições 
que versam sobre agrotóxicos e práticas alternativas, defesa animal e etnobotânica.

O terceiro momento, pensando o direito e a sociedade, traz conteúdos de positivisimo 
jurídico excludente, voto de cabresto, governança dos comuns, obra de Jacques Maritain, 
direitos creditórios, direitos sucessórios, direito e literatura, além de educação e formação 
docente.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O propósito deste trabalho é trazer o 
olhar da Teoria Jurídica Institucional para o estudo 
dos bens comuns. Propõem-se demonstrar 
que, a partir de alguns ajustes, a visão jurídica 
institucionalista se mostra compatível e capaz 
de agregar valor à abordagem dos Sistemas 
Sócio-Ecológicos proposta por Elinor Ostrom. 
Desta forma, o presente artigo considera as 
contribuições trazidas pelo Institucional Analysis 
and Development (IAD) e o Social-Ecological 
System (SES) ao passo em que se afasta da 
teoria convencional dos bens comuns.
PALAVRAS-CHAVE: Teoria Institucional, 
Jurídica, Governança, Comuns.

INSTITUTIONAL LEGAL THEORY: A 
LOOK AT THE GOVERNANCE OF THE 

COMMONS
ABSTRACT: The object of this study is 
presenting the perspective of Institutional Legal 
Theory to the study of commons. It is proposed to 
demonstrate, through some adjustments, that the 
institutionalist legal vision proves compatible and 
capable of increase value to the Socio-Ecological 
Systems approach proposed by Elinor Ostrom. 
Therefore, this article considers the contributions 
from Institutional Analysis and Development 
(IAD) and Social-Ecological System (SES) while 
moving away from the conventional theory of 
commons.
KEYWORDS: Institutional Theory, Legal, 
Governance, commons.

1 | 	INTRODUÇÃO
A compreensão do uso dos bens comuns, 

da ação coletiva e do direito de propriedade, 
fundada na “crença” da tragédia dos bens 
comuns proposta por Garrett Hardin (1968), e 
até então aceita por autoridades públicas, foi 
impactada de forma vigorosa pelos estudos de 
Ostron (2011) e seus colaboradores. A linha de 
pensamento anterior enfatizava as dificuldades 
da ação coletiva afirmando que a exploração 
de forma insustentável dos recursos comuns 
seria inevitável e as únicas possibilidades de se 
afastar o exaurimento desses recursos seriam a 
sua privatização ou o seu controle estatal.
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Hardin (1968), partindo da premissa de que não haveria direitos de propriedade 
nem direitos ou deveres específicos ao pastoreio da terra, concluiu, no que foi descrito 
como a tragédia dos bens comuns,  que cada homem estaria fechado em um sistema que 
o induziria a querer aumentar cada vez mais suas  posses sem limites. A lógica de Hardin 
se mostrou compatível com a teoria econômica dos direitos de propriedade na qual a 
propriedade comum se equipararia à ausência de direitos exclusivos e efetivos e, portanto, 
incapazes de permitir o retorno de investimentos (ANDERSON E HILL, 1990). Segundo 
esse entendimento, a exploração dos recursos comum traz em si um dilema social pois 
cada indivíduo procura limitar seus custos na medida em que espera aumentar seus lucros, 
beneficiando-se da contribuição dos outros numa postura oportunista.

Contrariando as ideias  da teoria convencional, Amy et al. (2011) afirmam que os 
estudos de campo, experimentos de laboratório e de campo, o uso da teoria dos jogos, além 
de modelos baseados em agentes demonstraram, de forma conclusiva, a possibilidade de 
que indivíduos se utilizem de recursos comuns de forma sustentável. O fato é que muitos 
estudos dentre os quais podem ser citados os de Hayes e Ostron (2005), Andersson, 
Gibson e Lehouqc (2006), Webb e Shivakoti (2008), Chhatre e Agrawal (2008), permitiram 
a evolução da teoria da  ação coletiva e dos bens comuns de forma a estabelecer um novo 
paradigma para a governança dos bens comuns. Evidenciaram que uma grande quantidade 
de condições, tais como o regime de propriedade, os resultados sociais, econômicos, 
o modo como a fiscalização interage, as políticas que envolvem a descentralização e o 
manejo de áreas protegidas,  influenciam a ação coletiva de forma que não há suporte 
empírico para indicar que os indivíduos sempre maximizam os retornos materiais em curto 
prazo e em detrimento de outros atores.

Para Ostrom (1990), por meio da governança, as comunidades têm a capacidade de 
se organizarem em diferentes locais e momentos, objetivando a gestão de um bem comum 
de forma efetiva, eficiente e estável assegurando a sua sustentabilidade. A solução do 
problema do dilema da ação coletiva estaria, portanto, na promoção da governança e não 
nas soluções apontadas na teoria apresentada por Garret Hardin (1968). A autora propõe 
a existência de vários centros de decisão (“núcleos policêntricos”) que podem funcionar 
independentemente ou de maneira interdependente (Ostron, 2010). Esses ambientes de 
decisão permitem uma abordagens e a análise de sistemas gerenciados de forma partilhada 
em que as regras, normas e sanções são definidas pelos próprios usuários, em arranjos 
institucionais.

A necessidade de uma teoria da ação e da compreensão dos usos de bens comuns 
que levassem em consideração a complexidade e os múltiplos níveis de análises possíveis, 
levou a criação, inicialemente, do Institutional Analysis and Development (IAD) Framework 
que em seguida evoluiu para um esquema ontológico de um sistema sócio-ecológico em 
que são vinculadas a matriz do IAD com a abordagem da teoria dos Sistemas Sócio-
Ecológicos (SES).
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Neste trabalho, propõe-se acrescentar o olhar da Teoria Jurídica Institucional 
aos diversos níveis de situação de ação (constitucional, escolha coletiva e operacional), 
indicados no quadro teórico de Ostrom, com o propósito de evidenciar a existência de 
arranjos institucionais que permitam o uso sustentáveis de um recurso comum. A nova 
abordagem, a partir da simples análise das normas que constituem o microsistema jurídico, 
permite a avaliação da legitimidade das interações entre os atores e da existêcia de regras 
de poder que permitam a criação de novos “espaços” jurídicos-institucionais. Assim, podem 
ser evidenciados a previsão normativa de princípios mínimos necessários não só à atuação 
dos atores, mas que levem em consideração as questões externas que afetam o bem 
comum, a exemplo do que ocorre com as situações advindas das mudanças climáticas.

 

2 | 	A TEORIA JURÍDICA INSTITUCIONAL E O FRAMEWORK DE OSTROM
Não obstante se reconheça que a Teoria Jurídica Institucional tenha se desenvolvido 

no século XX por doutrinadores como Maurice Hauriou e Santi Romano, neste trabalho será 
adotado os contornos atuais da teoria apresentados e difundidos no “ambiente” jurídico por 
MacCormick (2007).

O institucionalismo se desenvolveu tendo como preocupação inicial o direito 
constitucional, administrativo e a respostas a indagações do tipo: “Como integrar as 
pessoas em estruturas e projetos coletivos e assegurar as relações interpessoais e a 
interdependência mútua?” e “De onde vem a legitimidade das autoridades políticas?” 
(Zamora et al, 2015). A teoria faz um contraponto ao positivismo extremo segundo o qual o 
direito se compreende, exclusivamente, por meio das normas jurídicas.

Para MacCormick (2007), o direito corresponde a uma ordem normativa institucional 
vista como um conjunto de expectativas sociais às quais podem ser atribuídas inúmeras 
ações praticadas pelos participantes. A formação de uma fila, a exemplo do que ocorre em 
um supermercado, é utilizada pelo autor para ilustrar o fenômeno. Sem a existência de uma 
norma específica, afirma o citado autor, as ações praticadas pelos participantes de uma fila 
ocorrem em respeito ao fato de saberem o que é certo fazer intuitivamente, baseados em 
uma expectativa ou em um entendimento mais ou menos parecido acerca do que é uma fila 
e quando se deve formá-la. É possível que ao se tentar articular explicitamente as regras 
de formação as pessoas deem instruções um pouco diferentes sobre o exato significado 
da fila, mas um entendimento parecido a esse respeito possibilita a coordenação da ação 
de forma bem-sucedida. A formação da fila nasce a partir da convergência interpretativa 
de algumas ideias que dão origem a uma comunidade de ideias ao que o autor chama de 
convenção (MacCormick, p.309, 1998).

MacCormick (2007) afirma ainda que a ordem normativa do direito não pode se 
basear meramente em convenções sociais, uma vez que o desrespeito às prescrições 
do sistema podem trazer consequências mais desastrosas para o processo de integração 
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social do que simplesmente uma fila não atingir a sua finalidade. Para o autor, faz-se 
necessário a introdução de um maior grau de certeza na compreensão do conteúdo e da 
eficácia das normas jurídicas o que pode ser alcançado com regra e autoridade. Esses são 
os dois mecanismos que permitem sairmos de uma ordem normativa informal, como a da 
fila de um supermercado, para uma ordem normativa formal, como a do direito.

Diferentemente do positivismo jurídico, o institucionalismo parte de um conjunto 
abstrato de valores aos quais os integrantes das práticas sociais aderem ao se engajarem 
em articulações a respeito do que é correto fazer. Além disso, o conjunto de expectativas 
da ação está moldado por valores em um contexto social, político e econômico específico.

Na Teoria Jurídica Institucional, o conceito de instituição vai além das normas que 
definem uma entidade como um tribunal, um parlamento ou um governo, incluem também 
aquilo a que os juristas chamam de instituto, tais como a família, a filiação, o contrato, 
a herança, dentre inúmeros outros exemplos que podem ser classificados em um plano 
abstrato (instituição tipo) ou concreto (instituição item) (ZAMORA et al, 2015, p. 208). A 
instituição tipo (tipo ideal, categoria) constitui o instituto em abstrato ou de existência no 
plano jurídico, tal como um contrato em geral, enquanto as instituições item (caso concreto) 
estão no plano social em conformidade com normas universalmente aceitas.

As instituições são definidas por meio de regras de três tipos, a saber: regras 
constitutivas, regras consecutivas e regras terminativas. As regras constitutivas, definem 
o contorno das instituições, ou seja, determinam as condições dentro das quais podem se 
afirmar o reconhecimento e identificação da instituição tipo e, na medida em que define os 
contornos, a existência de cada uma das instituições item. 

As regras consecutivas determinam, após criado os contorno de uma instituição,  o 
conjunto de relações que se seguem, tais como os direitos, as obrigações, as imunidades, 
os poderes, as faculdades, as prerrogativas, as sujeições, as sanções, dentre outras. 
Essas regras condicionam a ação social no espaço e no tempo definindo a operatividade 
das instituições.

Por último, as regras terminativas que definem as condições por meios das quais se 
conclui ou extingue-se uma instituição abstrata (tipo) ou concreta (item) além de preveem 
o regime transitório a ser aplicado ao se consumar a extinção.

Passa-se, nas linhas que se seguem, a apresentar o quadro teórico (framework) de 
Ostron, idealizado para a investigação analítica e sistemática da ação coletiva de um grupo 
na esploração de um bem comum. A compatibilidade com a Teoria Jurídica Institucional fica 
evidenciada à medida em que o referido framework leva em consideração as interações 
dos atores entre si e entre estes e o meio ambiente que os cercam.

A figura 1 apresenta uma visão panorâmica do processo cíclico do IAD framework. 
Em destaque, podem ser vistas a Arena de Ação e as variáveis externas que a influenciam, 
compostas pelas condições biofísicas, os atributos da comunidade (cultura) e as regras 
institucionais (regras em uso). 
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A situação de ação é formada por sete atributos, a saber: o conjunto de participantes 
que interagem em uma ação coletiva; o conjunto de papéis/posições passiveis de serem 
desempenhados pelos participantes no contexto da situação de ação; o conjunto de ações 
permitidas aos participantes em cada papel ou posição; o nível de controle de um grupo 
sobre outro; os resultados possíveis associados às combinações possíveis de ações; as 
informações disponíveis; os custos e benefícios associados a cada ação e resultados 
possíveis (AMY et al., 2011).

Figura 1: IAD Framework.

Fonte: Adaptado de Ostrom (2005).

Com o foco no aprimoramento das análises e na incorporação de outras variáveis 
na Situação de Ação, a matriz do IAD de Ostrom vinculou-se à abordagem da teoria 
dos Sistemas Sócio-Ecológicos (SES), passando a considerar os sistemas sociais cujas 
relações entre os atores são mediadas por interações com unidades biológicas, biofísicas 
e não humanas. Assim, variáveis como o sistema de governança, o sistema de recurso e 
a unidade de recurso, foram incluídas no IAD, rompendo a fragmentação entre aspectos 
sociais e naturais e robustecendo a análise e o diagnóstico. 

A fig. 2 mostra as componentes do IAD-SES, a saber: o sistema de recurso (SR), as 
unidades de recursos (UR), os sistemas de governança (SG) e os atores ou usuários (U) 
interagindo (I) e produzindo resultados (R).
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Figura 2: Componentes do IAD-SES.

 Fonte: Adaptado de Ostrom (2007). 

O esquema pode propiciar o estudo de uma variedade de questões associadas a 
sistemas de recursos, a exemplo dos estudos referente ao papel das redes de conhecimento 
que apoiam os grupos de restauração da agrobiodiversidade na França, desenvolvido por 
Mazé, Calabuig e Goldringer (2020). Não obstante, deve ser afirmado que o campo de 
estudo do SES encontra-se em constante crescimento conforme apontado nos estudos de 
Colding e Barthel (2019) e dos estudos sobre a governança da água no Vale do Paraíba 
Paulista  de Marques, Alexandre R. et al (2020).

Na análise de um Sistema Sócio-Ecológico é levado em consideração o seu caráter 
multivariável, multiescalar, não linear e dinâmico (OSTROM, 2007). Ele pode ser visualizado 
sob múltiplas camandas que se relacionam de um contexto mais ampla a uma situação 
mais particular. Às vezes se faz necessário, para um diagnóstico de padrões causais que 
afetam as interações e resultados, a incorporação de variáveis de segunda ordem contidas 
nas variáveis indicadas na primeira camada. 

Na análise institucional as regras, vista como o resultado dos esforços implícitos 
ou explícitos para se alcançar ordem e previsibilidade, constituem um elemento central 
da abordagem. Estas regras (formais ou informais) podem ser classificadas conforme os 
seguintes tipos: 

1. Regras de limite: limitam o número de participantes, seus atributos e recursos, se 
podem entrar livremente e como podem sair; 

2. Regras de posição: estabelecem posições dos atores na situação de ação. Essas 
posições dizem respeito aos jogos de poder e a capacidade de influenciar a situação 
de ação; 

3. Regras de escolha: correspondendo a um conjunto de ações que os atores podem 
ou não tomar conforme suas posições particulares;

4. Regras de escopo: delimitam o âmbito dos resultados possíveis e definem se são 
ou não resultados finais e as ações ligadas a esses resultados; 
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5. Regras de agregação: afetam o nível de controle dos participantes numa posição 
na escolha das ações; 

6. Regras de informação: especificam os diversos mecanismos de comunicação e 
quais informações podem, devem ou não ser compartilhadas; 

7. Regras de custo-benefício: regulam os custos e benefícios atribuídos às 
combinações particulares de ações e resultados e estabelecem incentivos e 
impedimentos para a ação.

Essas regras foram abordadas por Ouedraogo Mundler (2019), quando do estudo 
da governança local nos campos de mineração artesanal de ouro em Burkina Faso, um 
país da África Ocidental que nos últimos anos tem explorado cada vez mais suas reservas 
de ouro, indicando que as regras informais governavam o campo de mineração, e Lammers 
e Vasenev (2017), analisando o papel das associações em projetos experimentais de rede 
inteligente de distribuição de energia na Holanda, indicando como a IAD pode estruturar as 
interações entre as partes interessadas na resiliência.

Deve ser ressaltado que o objetivo da utilização do esquema de um Sistema Sócio-
ecológico, tal como o IAD-SES, é permitir a compreensão das variáveis e subvariáveis na 
análises de diversas questões teóricas associadas à governança dos recursos comuns. 
Nesse trabalho, o que se propõe é fazer a análise do arranjo institucional no plano normativo 
e à luz da Teoria Jurídica Institucional.

3 | 	O OLHAR JURÍDICO INSTITUCIONAL
A depender do objeto, ou perspectiva de uma investigação, a análise institucional 

pode ser feita avaliando as regras em três níveis de situação de ação, a saber: o nível 
de situação constitucional, o nível de situação de escolha coletiva e o nível de situação 
operacional.

Na situação constitucional encontram-se as regras que fazem, alteram e enceram 
regras formais definidoras de um processo, de quem participa e de que forma se dá a 
participação na situação de escolha coletiva; na situação de escolha coletiva, encontram-
se os processos de formação das instituições e das decisões políticas em consonância 
com as regras estabelecidas no nível da situação constitucional. Neste nível, se definem 
espaços legítimos de atuação a serem efetivados no nível operacional; e por fim, no nível 
de situação operacional encontram-se as tomadas de decisões, o dia a dia das ações 
desenvolvidas pelos atores em consonância com as regras estabelecidas nos níveis de 
escolha coletiva e constitucional.

Heldeweg e Lammers (2019) utilizaram a IAD e a Teoria Jurídica Institucional, em 
um estudo de caso exploratório, mostraram como essa junção poderia ajudar a reduzir a 
complexidade dos processos de tomada de decisão na implementação de redes inteligentes 
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de distribuição de energia. Nesse trabalho, diferentemente, propõe-se a abordagem da 
junção da Teoria Jurídica Institucional com a IAD-SES em uma modelo heurístico que pode 
ser utilizado na análise da governanças de qualquer bem comum.

Ao adicionar a Teoria Jurídica Institucional ao IAD-SES, parte-se do pressuposto de 
que os participantes em situações de ação procedem ou desejam proceder em conformidade 
com as normas, tanto no que diz respeito às suas ações quanto aos resultados pretendidos 
com os recursos, o que significa a prática de atos em conformidade com regras formais. 
Essa legalidade apresenta dois vieses: primeiro, que tanto as ações quanto os resultados 
pretendidos devem estar em conformidade com as regras formais e, em segundo lugar, que 
os atores têm a possibilidade de fazer alterações nas regras formais, afetando o “espaço” 
jurídico-institucional em que as ações e resultados são praticados, tal como ocorre na 
assinatura de um contrato ou na emissão de uma licença.

A capacidade de introduzir, alterar ou encerrar regras formais existentes é exercida 
por meio de interações dentro de uma Situação de Ação “legislativa”, com a intenção de 
impactar as regras de fato em uso (informais) de outra Situação de Ação de nível superior. 
Por exemplo, a deliberação acerca da alocação de água proferida no âmbito de uma Bacia 
Hidrográfica faz com que uma ação anteriormente proibida torne-se uma ação permitida 
para que os sujeitos (atores) possam ter acesso ao bem comum (água). Esse poder de 
determinar um espaço de capacidade jurídico-institucional, aplicável aos participantes em 
uma determinada situação de ação, não é discutido no IAD-SES de Ostrom.

Análogamente ao IAD-SES, tem-se para a Teoria Jurídica Institucional três níveis que 
envolvem a mudança de regras formais, a saber: o nível em que uma regra de atribuição de 
poder é feita - criando uma capacidade legal ou “espaço” jurídico-institucional; o nível em 
que esta regra estará sendo aplicada pela prática de um ato jurídico – o uso da capacidade 
legal para alterar as liberdades jurídicas; e o nível em que o âmbito das ações factuais 
lícitas é alterado - uso da liberdade legal em um “espaço” jurídico-institucional em que as 
ações são praticadas. Seguindo a estrutura do IAD-SES, esses níveis são associados, 
respectivamente, ao nível constitucionais, de escolha coletiva e nível operacional. Ao se 
utilizar esse entendimento nos diversos níveis de situações de ação, torna-se possível não 
só distinguir as interações nesses níveis mas, adicionalmente, a compreensão das regras 
de conduta ou de poder que estruturam essas interações.

De forma analitica, os três níveis de situações de ação que estão envolvidos na 
modificação normativa têm a seguinte correlação com o IAD-SES:

1. o nível em que uma regra de atribuição de poder é feita criando uma capacidade 
normativa (nível constitucional de Ostron);

2. o nível em que esta regra (seguinte 1.) está sendo aplicada pela prática de um ato 
jurídico - uso da capacidade normativa para alterar as liberdades jurídicas (nível de 
escolha coletiva de Ostron);
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3. o nível em que o âmbito das ações factuais lícitas é alterado (por 2.) - uso da 
liberdade legal (nível operacional de Ostron).

O exercício de regras em uso em conformidade com regras formais tem 
como consequência a produção de resultados imunes a críticas e à reivindicação de 
responsabilidade. Nestas situações, os atores estão posicionados dentro de um espaço 
de liberdade normativa que lhes permite um conjunto de ações e resultados disponíveis 
legalmente para os participantes em uma situação de ação particular. Esses espaços são 
determinados por regras de conduta cujas ações ou resultados são permitidas, proibidas 
ou comandadas.

Não obstante as regras de poder (e imunidade) que determinam o espaço de 
capacidade normativa aplicável aos participantes em uma determinada situação de ação 
não tenham sido discutidas por Ostrom (LAMMERS et al., 2016), as mesmas constituem 
uma questão de relevo na Teoria Jurídica Institucionalista. Assim, para os institucionalistas, 
apenas atos jurídicos realizados com base em uma norma jurídica que confere poder 
- estabelecida em um nível de situação de ação inferior - podem de fato causar efeitos 
jurídicos por meio da introdução, alteração ou revogação de regras jurídica. No quadro 1 é 
apresentado o esquema dessa estrutua.

Nível da Situação de Ação Interação Regras que estruturam a Situação de 
Ação

Situação operacional (SO) Desempenho de atividades factuais, 
por exemplo:
• estabelecer uma empresa

• administrar uma cooperativa de 
bairro

ReUs seguindo RdCs com “origem mais 
profunda” (CCS) envolvendo proibições, 
comandos, permissões e dispensas (e 
liberdades)

Resultados do SEC ↑ RdCs feitas pelo SEC para uso 
na SO ↑

Introduzir, alterar, encerrar RdCs, 
por exemplo:

• contratação entre os participantes 
do sistema operacional

(regulamento de primeira parte)

• permissão / subsídio por não 
participantes do sistema operacional 
(segunda parte)

• co-regulando padrões formais ou 
substantivos para interações de OS

ReUs seguindo RdPs feitas por SC (com 
posições e condições) sobre:

• como fazer / alterar RdCs no SEC, para 
OS-ReUs
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Situação de escolha coletiva 
(SEC)

↑ RdPs feitas pela SC para uso no 
SEC ↑

Fazer, alterar, encerrar ReF, por 
exemplo:

• (RdP para SEC) Código Civil; Ato 
da eletricidade;

ReUs seguindo RdPs (com posições e 
condições) sobre como fazer / alterar 
RdPs em SC para ReUs em SEC

Resultados da Situação 
Constitucional (CS)

Situação constitucional (SC)

• (RdP para SEC) como meta-
regulamentação para regras 
privadas sobre produtos / serviços.

 Quadro 1: Níveis de situação de ação com base em regras de atribuição de poder.

Fonte: Adaptado de Imke Lammers; Michiel A. Heldeweg (2016) ReU - regras em uso, RdC - regras de 
conduta, RdP - regras de poder, ReF - regras em forma (RdC e/ou RdP).

O olhar da Teoria Jurídica Institucional, tendo como pano de fundo as normas que 
estrutura formalmente as regras do IAD-SES, exige três desafios de análise, a saber: a 
consistência das instituições jurídicas, a consistência da situação de ação e a consistência 
dos níveis de situação de ação.

A consistência das instituições jurídicas asseguram a coerência entre as regras a 
serem feitas na criação das instituições jurídicas. Os sete tipos de regras do IAD-SES, 
indicados anteriormente, precisam estar agrupados de forma consistente, dentro de uma 
determinada situação de ação, para constituirem instituições adequadas a operar dentro 
de uma determinada situação. A título de exemplo, pode ser citado o ajuste entre as regras 
de posição e de limites que determinam a existência de uma autoridade pública; a criação 
de uma pessoa jurídica (uma cooperativa, por exemplo) em relação a regras de posição e 
agregação. Se as regras não estiverem agrupadas de forma consistente para formar um 
tipo de instituição, como as regras de informação ou agregação, não permitindo a formação 
de contrato, por exemplo, os resultados da ação coletiva não poderão ser legalmente 
alcançados.

A consistência da situação de ação deve garantir que instituições jurídicas 
devidamente formadas permitam uma estrutura consistente de uma situação de ação 
específica, dados os resultados desejados (naquele nível específico). Isso significa que 
todas as regras devem se encaixar não apenas para formar instituições jurídicas específicas 
(caso anterior), mas também que juntas se alinhem dentro da situação de ação, de modo 
que as instituições possam se interligar funcionalmente de forma adequada. A ação coletiva 
falha quando a criação e/ou o uso de várias instituições jurídicas não resultam legalmente 
nos resultados desejados devido a inconsistência.
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A consistência de nível deve garantir que a situação de ação devidamente 
estabelecida se alinhe de forma consistente com as saídas do nível inferior ou com a entrada 
do nível superior de situações de ação, tendo em vista que as ações e os resultados de 
nível superior exigem um ajuste com regras de nível inferior relativamente ao poder ou à 
conduta.

Uma vez que as instituições jurídicas são conceituadas e criadas no nível 
constitucional (SC), criadas no nível de escolha coletiva (SEC) e concretizadas no nível 
operacional (SO), a elaboração de regras de poder no sistema constitucional (SC) precisa se 
relacionar adequadamente pois, caso contrário, as ações praticadas no sistema operacional 
(SO) serão ilegais, as ações do sistema de escolha coletiva (SEC) serão inválidas e/ou as 
ações do sistema constitucional (SC) não serão reconhecidas como legítimas.

A análise dos arranjos institucionais a partir das normas que estruturam a aturação 
dos atores nos três níveis de situaçao de ação, permite evidenciar não apenas a existência 
de uma governança sustentável do ponto de vista das interações entre os atores, mas 
também se essas normas estão aptas a permitir uma atuação dos atores em situações 
limites em que a escassesz dos recursos advém de causas externas, a exemplo do que 
ocorre com o efeito das mudanças climáticas sobre os recursos hídricos. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O olhar jurídico institucional permite a avaliação dos sistemas sócio-ecológicos 

considerando apenas a análise das normas jurídicas que constituem os níveis de 
situação de ação constitucional, operacional e de escolha coletiva. Essa análise permite 
não só evidenciar a existência de requisitos mínimos para se apontar que o ambiente 
institucional possui um arranjo bem estruturado e em obediência a requisitos mínimos 
de sustentabilidade, mas apontar um diagnóstico sobe o microssistema jurídico que dá 
suporte normativo às ações coletivas.

Deve ser ressaltado que nenhuma variável foi acrescentada ao IAD-SES, mas tão 
somente a consideração de um novo olhar sobre as regras consideradas pelo quadro 
teórico (framework) de Ostrom. Nesse novo olhar, considera-se a capacidade de os atores, 
a depender do nível de situação de ação e por meio de regras de poder, introduzir alteração 
nas regras formais, afetando o “espaço” jurídico-institucional em que as ações e resultados 
são produzidos, tal como ocorre na assinatura de um contrato ou na emissão de uma 
licença.

Acredita-se que esse olhar jurídico, na identificação das variáveis do IAD-SES e 
em cada nível de análise, contribui, de maneira decisiva, para o entendimento da forma 
como a dinâmica social constrói as regras adotadas nas interações. Essa abordagem é 
feita sem se descurar dos aspectos naturais que permeiam o recurso comum, o que leva 
a necessidade de que o sistema normativo permita certa flexibilidade dando poder aos 
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atores para fazerem eventuais adequações para darem respostas a eventos externos 
imprevisíveis.
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